Exmo. Senhor Juiz de Direito 

Comarca de Porto Este
Felgueiras - Inst. Local 
Secção Cível – J2
Processo n.º5757/15.88FLG

José Machado, Réu melhor identificado nos autos supra referenciados, vem, nos termos dos artigos 195º e 199º do Código de Processo Civil (Lei 41/2013) arguir a 

Nulidade dos Actos Praticados

nos termos e fundamentos seguintes:
 01 	Itabui, Lda., autora melhor identificada no processo supra mencionado, intentou contra o aqui réu uma acção declarativa, pedindo a anulação do negócio celebrado entre ambos bem como a restituição de tudo o que foi prestado.
 02 	Após a citação o réu, com mandatário constituído, apresentou a sua contestação.
 03 	Nesta sequência, no dia 21 Dezembro de 2014, a mandatária constituída Mariana Cortes, comunicou ao Tribunal a renúncia do mandato relativamente ao aqui réu (cfr. fls. 457 e seguintes dos presentes autos).
 04 	No dia 17 de Janeiro de 2015, foi apresentada renúncia expressa pela anterior mandatária Elvira Carvalho, que elaborou a contestação (cfr. fls. 479 e seguintes dos autos).
 05 	Assim, o réu apresentou nos respectivos serviços da Segurança Social, no dia 25 de Janeiro de 2015, um requerimento de apoio judiciário na modalidade de dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo bem como a nomeação e pagamento de honorários de patrono, indicando como finalidade desse pedido a contestação da acção (cfr. fls. 492 dos autos).
 06 	A 30 de Janeiro de 2015, o réu juntou por correio electrónico o supra mencionando pedido (cfr. fls. 490 e seguintes dos autos).

Isto posto,
 07 	Em 8 de Fevereiro de 2015, o Tribunal pediu informação à Segurança Social sobre o estado do processo de concessão de apoio judiciário (fls. 508 dos autos).
 08 	Perante a ausência de resposta da Segurança Social, a 15 de Abril de 2015, foi proferido novo despacho, onde se refere que “Não tendo o réu vindo constituir novo mandatário judicial, os autos prosseguirão os seus termos, aproveitando-se os actos praticados pelo mandatário cessante (art. 47º do C.P.Civil)” – cfr. fls. 539 dos autos.
 09 	Em 31 de Maio de 2015, foi enviado pelo réu ao tribunal um e-mail onde pediu a confirmação da data de audiência marcada para o dia 6 de Junho, informando que, apesar de ter requerido apoio judiciário em 25 de Janeiro, até àquela data ainda não lhe tinha sido nomeado qualquer advogado (cfr. fls. 610 dos autos).
 10 	Consequentemente, em 3 de Junho de 2015, foi proferido despacho com a seguinte teor: “Cumpra-se o despacho de fls. 508 -1ª parte.” (fls.611 dos autos).
 11 	Em resposta, a Segurança Social informou que o pedido de apoio judiciário foi indeferido, pois decorrido o prazo legal de que dispunha para responder ao solicitado, o réu nada disse (fls. 622 e seguintes dos autos).
 12 	Pelo que, se iniciou a audiência de discussão e julgamento sem que o réu fosse representado por mandatário, situação que já se arrastava desde Janeiro do corrente ano.
 13 	Sucede que, a 27 de Agosto de 2015, decorridas que estavam já 2 sessões da audiência de discussão e julgamento, foi junta aos autos a notificação da nomeação da advogada signatária para exercer o patrocínio do aqui réu, conforme fls.706 e 707 dos autos,
 14 	E a 29 de Agosto, foi finalmente concedido o apoio judiciário na modalidade de dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo e nomeação e pagamento de compensação de patrono, 
 15 	Revogando-se o acto anterior de indeferimento (cfr. fls. 708 e seguintes dos presentes autos).
 16 	Esta revogação teve por base a constatação de que a presumida falha do requerente/réu - a ausência de resposta à intenção de indeferimento por parte dos serviços da Segurança Social - afinal não mais se tratou do que um extravio no processo administrativo de protecção jurídica, facto absolutamente alheio ao aqui réu.

 17 	“O patrocínio judiciário consiste na assistência técnica prestada às partes por profissionais do foro (titulares do chamado ius postulandi), na condução do processo em geral ou na realização de certos actos em especial.”- vide pág. 189 in “Manual de Processo Civil”, Antunes Varela, J.Miguel Bezerra, Sampaio e Nora, “ 2ª Edição, Coimbra Editora.
 18 	“(…) faltam ao comum das partes a experiência e os conhecimentos técnicos necessários à exacta valoração das razões que lhes assistem em face do direito aplicável.” – necessidade do patrocínio - vide pág. 190 in “Manual de Processo Civil”, Antunes Varela, J. Miguel Bezerra, Sampaio e Nora, “ 2ª Edição, Coimbra Editora.
 19 	Ora, nos termos do disposto no artigo 40º nº 1, al. a) do C.P.C. “nas causas de competência de tribunais com alçada, em que seja admissível recurso ordinário é obrigatória a constituição de advogado.”
 20 	A complexidade técnica das causas é que determina a necessidade e obrigatoriedade do patrocínio judiciário, que habitualmente não são passíveis de um entendimento plenamente capaz através do conhecimento comum.
 21 	No caso em apreço estamos definitivamente perante uma acção em que é obrigatório e necessário o patrocínio judiciário.

Senão vejamos,

 22 	Resulta do exposto, que o réu após ser notificado da renúncia do mandato da Dra. Mariana Cortes, imediatamente diligenciou no sentido de obter apoio judiciário conforme referido no ponto 5.,
 23 	Justamente por saber da complexidade e importância da presente acção,
 24 	Bem como do seu impacto nas suas relações pessoais e profissionais.
 25 	Pelo que, sempre se empenhou em obter ajuda técnica e aconselhamento por profissionais do foro para a elaboração e realização de uma defesa adequada e eficaz.
 26 	Não obstante este empenho, a verdade é que o réu não alcançou o necessário auxílio por profissionais forenses, quer no período que precedeu as sessões do julgamento, quer nas próprias sessões, onde inclusive prestou depoimento de parte e foi iniciado o interrogatório da testemunha Artur Carneiro.
 27 	Isto posto, e sendo tempestiva a revogação do indeferimento pela Segurança Social, resulta da mesma o direito do réu ao patrocínio judiciário.
 28 	Direito esse, que lhe foi temporária e erradamente indeferido, sem qualquer responsabilidade da sua parte, bem pelo contrário, já que se mostrou sempre diligente junto dos serviços da Segurança Social e do próprio tribunal.
 29 	Pelo que, não resta alternativa que não seja arguir a nulidade dos actos praticados na ausência da devida representação oficiosa, nomeadamente as sessões de julgamento realizadas, por forma a repor a omissão daquela formalidade legal.


Nestes termos e nos mais de Direito, requer-se a V. Exa. que seja decretada a nulidade arguida por preterição do cumprimento de uma formalidade legalmente exigida e, consequentemente, repetidos todos os actos praticados na ausência de patrono oficioso, nomeadamente, o depoimento de parte do Réu e a inquirição da testemunha supra referida.

E.R.D.


A advogada nomeada,
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ISTO POSTO,

 

